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Abstract
The structure of modern public administration is 

intrinsically associated with the use of monitoring and 

evaluation systems by the Government. By definition, mo-

nitoring and evaluation systems are constituted of ins-

truments which, based on evidence, ensure that qualified 

information used to give support to the decision-making 

process are timely made available to decision makers. The 

adoption of such systems is essential not only in respect 

to the principle of efficiency of the State (when creating 

assets and delivering services to the society), but also 

to the principles of transparency and accountability of 

governmental actions.

With the purpose to assess the processes for implementa-

tion, institutionalization and constitution of monitoring 

and evaluation systems in Brazil, the Court of Audit 

(TCU), through the Secretary of Audit and Evaluation 

of Governmental Programs (SEPROG), has developed 

“The Assessment Report of Monitoring and Evaluation 

Systems Applied to Organs of Direct Administration in 

the Executive” in cooperation with 25 agencies in charge 

of programs of the Federal Executive Power. The report 

was voted in the plenary session on October 19th in 2011, 

in Case No. 2.871/2011, under the rapporteur of Minister 

Valmir Campelo. The purpose of this article is to discuss 

the work of the Court of Audit based on an excerpt of 

the Report with focus on its results and conclusions.

Resumo
A moderna administração pública não pode mais ser concebida sem a existência de siste-
mas de monitoramento e avaliação, que se constituem nos instrumentos utilizados para 
assegurar, com base em evidências, que informações qualificadas para retroalimentar o 
processo decisório sejam disponibilizadas 
tempestivamente aos tomadores de deci-
são, no intuito de possibilitar não apenas a 
melhoria da eficiência do Estado no provi-
mento de bens e serviços à sociedade, mas 
também a transparência e accountability 
das ações governamentais.

Objetivando conhecer como ocorre o 
processo de implementação das ativi-
dades de avaliação e monitoramento e 
buscando identificar em que medida essas 
práticas estão institucionalizadas e se 
constituem em sistemas de monitoramen-
to e avaliação, o Tribunal de Contas da 
União (TCU), por meio da Secretaria de 
Fiscalização e Avaliação de Programas de 
Governo (Seprog), elaborou o “Levanta-
mento dos Sistemas de Monitoramento e 
Avaliação dos Órgãos da Administração 
Direta do Poder Executivo”, junto a 25 
órgãos responsáveis pelos programas 
finalísticos do poder executivo federal. 
Tal levantamento foi apreciado na sessão 
do plenário de 19.10.2011, Acórdão nº 
2.871/2011, sob a relatoria do ministro 
Valmir Campelo. Este artigo apresenta um 
excerto do trabalho realizado pelo TCU 
e tem por objetivo destacar seus princi-
pais resultados e conclusões2.

2	 A íntegra do Relatório está disponível no seguinte endereço eletrônico: <http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunida-
des/programas_governo/areas_atuacao/administracao_publica>
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1.Referencial conceitual
Para o desenvolvimento deste trabalho, to-

maram-se por base as definições de monito-

ramento e avaliação, bem como de sistemas 

de monitoramento e avaliação (M&A), com 

vistas a caracterizar o objeto do estudo e 

orientar a análise decorrente do levantamen-

to dos dados.  

A avaliação, de acordo com Weiss (1998), é 

um termo bastante abrangente que acomoda 

muitas definições. No entanto, o que todas 

elas têm em comum é a noção de julgamento 

de mérito, baseado em critérios, segundo um 

método específico. Para Weiss, a avaliação é 

“a análise sistemática do processo e/ou dos 

resultados de um programa ou política, em 

comparação com um conjunto explícito ou 

implícito de padrões, com o objetivo de con-

tribuir para o seu aperfeiçoamento” (WEISS, 

1998, p. 4, tradução nossa).

Essa definição pode ser decomposta em cinco 

elementos: o primeiro diz respeito à análise 

sistemática, em que se enfatiza a natureza 

metodológica do trabalho; o segundo e o ter-

ceiro referem-se ao foco da investigação, ou 

seja, ao processo de execução ou aos resulta-

dos do programa e/ou política; o quarto trata 

dos critérios, que são os padrões de compa-

ração; o quinto relaciona-se ao propósito da 

avaliação: contribuir para a melhoria do pro-

grama e/ou política, por meio da utilização 

dos resultados (WEISS, 1998).

Para o Ministério do Planejamento, Orçamen-

to e Gestão (MPOG), a avaliação de programas 

é entendida como:

processo contínuo e participativo de 
aperfeiçoamento da administração 
pública federal, sob a perspectiva dos 
resultados para o cidadão. É uma eta-
pa do ciclo de gestão governamental e 
visa melhorar o desempenho dos pro-
gramas, promover o aprendizado das 
equipes gerenciais, além de prestar 
contas ao Congresso Nacional e à so-
ciedade (BRASIL, 2010b, p. 10).

Por sua vez, o monitoramento, segundo Patton 

(2008), tem por objetivo o acompanhamento 

da implementação de programas, ações e/ou 

atividades a fim de identificar tempestiva-

mente os problemas que possam comprome-

ter os resultados esperados. 

Embora as atividades de monitoramento e 

avaliação sejam tratadas de forma integrada 

no âmbito dos sistemas de M&A, são conside-

radas abordagens avaliativas distintas. Para 

Kusek e Rist (2004), esses dois instrumentos, 

avaliação e monitoramento, têm objetivos 

complementares. O monitoramento visa tor-

nar mensuráveis os objetivos dos programas 

por meio de indicadores de desempenho, 

relacionando as ações e os recursos necessá-

rios para o seu atingimento, bem como com-

parando, por meio da coleta sistemática de 

dados, os resultados obtidos com as metas 

propostas, de forma que assegure ao gestor 

as informações sobre os progressos obtidos 

e os problemas encontrados. A avaliação, por 

outro lado, examina o porquê dos resultados, 

identificando as causas que contribuíram ou 

dificultaram o alcance dos objetivos do pro-

grama e emitindo um julgamento de valor ou 
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mérito sobre o processo de implementação. 

Além disso, explora os resultados não inten-

cionais, favorecendo o aprendizado dos ges-

tores e oferecendo recomendações para o 

aperfeiçoamento dos programas.

Essa afinidade de propósitos tem propiciado 

a institucionalização de sistemas de M&A no 

âmbito da administração pública, os quais 

buscam desenvolver mecanismos sistemá-

ticos que viabilizem o acompanhamento do 

desempenho das ações governamentais, com 

vistas em assegurar que os resultados es-

perados possam ser alcançados, bem como 

aperfeiçoados, contribuindo para a melhoria 

da gestão e favorecendo a accountability dos 

gastos públicos.

Segundo Grau e Bozzi (2008), a crescente utili-

zação na América Latina de sistemas de moni-

toramento e avaliação dos resultados no setor 

público é um meio para avançar na busca por 

maior transparência e efetividade das ações 

governamentais e, desta forma, ampliar a ca-

pacidade para o exercício do controle coletivo, 

com o aumento da legitimidade do Estado, o 

combate à corrupção, o melhor uso do dinhei-

ro público e a criação de políticas e serviços 

que promovam o bem-estar social, reduzindo 

a pobreza e combatendo a desigualdade.

No entanto, os sistemas de M&A existentes 

apresentam diversidade de funções, modelos 

e instrumentos, assim como diferentes graus 

de institucionalização, que dificultam identi-

ficar as características necessárias para que 

se possa configurar um sistema de monitora-

mento e avaliação.

Desta forma, para que a prática avaliativa seja 

considerada um sistema de avaliação, são 

utilizados os critérios definidos por Leeuw 

e Furubo (2008), conforme apresentado por 

Ferrari (2010), que ajudam a caracterizá-los. 

O primeiro critério diz respeito à existência 

de uma perspectiva epistemológica que de-

fina tanto os objetivos quanto os propósitos 

da avaliação. O segundo estabelece que essa 

atividade seja formalmente instituída dentro 

da organização. O terceiro e o quarto critérios 

tratam do foco (o que avaliar) e das intenções 

de uso dos resultados das avaliações.

Esses critérios são compatíveis com aqueles 

utilizados por Grau e Bozzi (2008) no traba-

lho por elas coordenado sobre os sistemas 

de M&A nos países da América Latina. Para 

caracterizar tais sistemas, as autoras, ante a 

falta de delimitação conceitual e de consenso 

sobre o que se denomina, genericamente, de 

sistema nacional de monitoramento e ava-

liação nos países estudados, estabeleceram 

os seguintes critérios como necessários para 

definir a unidade de análise da pesquisa, ou 

seja, os sistemas denominados de Monito-

ramento e Avaliação ou o conjunto de ferra-

mentas com potencial para converter-se em 

sistema. São eles: 
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a) existência de institucionalização 
formal, com unidade coordenadora e 
nome próprio; 

b) operacionalização do sistema por 
uma entidade com função e autorida-
de sobre toda a administração pública, 
mas com funções especializadas; 

c) regularidade das atividades;

d) realização de atividades de monito-
ramento e avaliação; 

e) intenção de cobertura global; 

f) utilização das informações resultan-
tes e das atividades de monitoramento 
e avaliação; 

g) articulação explícita dos usuários e 
das funções do sistema; 

h) localização do sistema no poder 
executivo;

i) regulação do sistema dentro da ad-
ministração pública;  

j) mínima densidade instrumental, ou 
seja, de ferramentas e instrumentos 
desenvolvidos sistematicamente para 
realizar monitoramento e avaliação.

Considerando, portanto, que os critérios de-

finidos por Leeuw e Furubo (2008) sinteti-

zam aqueles estabelecidos por Grau e Bozzi 

(2008), guardadas as dimensões da análise, e 

tomando-os por base, procedemos a identi-

ficação, inicialmente, das práticas avaliativas 

existentes nos órgãos responsáveis pelos 

programas finalísticos do Governo Federal, 

especialmente das avaliações de programas 

e dos mecanismos de monitoramento, a par-

tir dos dados constantes do Sistema de Mo-

nitoramento e Avaliação do Plano Plurianual, 

tendo em vista que se trata de um sistema 

instituído por lei (Lei nº 11.653/2008), de 

abrangência nacional e sob a coordenação e 

responsabilidade do órgão central de plane-

jamento do poder executivo.

Cabe observar que tal estratégia encontra 

respaldo no trabalho coordenado por Grau e 

Bozzi (2008), cuja orientação para identificar 

os sistemas de monitoramento e avaliação 

foi localizar uma unidade coordenadora cla-

ramente delimitada e institucionalizada, com 

autoridade para criar processos de coleta de 

dados para realizar M&A e enviar informa-

ções processadas para os potenciais usuários. 

A partir da identificação das atividades dessa 

unidade, seria possível delimitar o alcance 

do sistema, os componentes e as ferramen-

tas utilizadas, assim como sua relação com as 

outras práticas de M&A dentro do governo, o 

que ajudaria a construir o mapa dos demais 

sistemas existentes.

Assim, a partir da caracterização e contextua-

lização do Sistema de Monitoramento e Ava-

liação do Plano Plurianual, conforme descrito 

a seguir, buscou-se identificar outros siste-

mas e suas inter-relações com os modelos de 

planejamento e gestão setorial e central, con-

siderando a abrangência de suas ações.
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2. Sistema de 
Monitoramento e 
Avaliação do Plano 
Plurianual
A avaliação dos resultados dos programas go-

vernamentais, entendidos como aqueles de-

finidos para a elaboração do Plano Plurianual 

(PPA) e dos orçamentos da União, é realizada de 

forma sistemática pelo poder executivo, desde 

a implementação do PPA 2000-2003, confor-

me estabelecido no Decreto nº 2.829/1998 e 

determinado nas respectivas leis que dispuse-

ram sobre os Planos Plurianuais.

Coube ao Ministério do Planejamento Orça-

mento e Gestão (MPOG), por intermédio da 

Secretaria de Planejamento e Investimentos 

Estratégicos (SPI), apoiada pelo Sistema de 

Informações Gerenciais e de Planejamento 

(SIGPlan), coordenar os processos de moni-

toramento e de avaliação dos programas do 

PPA, bem como normatizar e disponibilizar 

metodologia, orientação e apoio técnico para 

a sua execução.

Com a edição do PPA 2004-2007 (Lei nº 

10.933/2004 e alterações) e com vistas 

na elaboração do relatório de avaliação do 

Plano, anualmente encaminhado ao Con-

gresso Nacional pelo poder executivo, foi 

instituído o Sistema de Avaliação do PPA 

integrado ao modelo de gestão do mencio-

nado Plano, o qual foi regulamentado pelo 

Decreto nº 5.233/2004.

Posteriormente, com o PPA 2008-2011, apro-

vado pela Lei nº 11.653/2008, foi criado o 

Sistema de Monitoramento e Avaliação do 

Plano Plurianual, também integrado ao mode-

lo de gestão do novo Plano, regulamentado 

pelo Decreto nº 6.601/2008, revogando, em 

decorrência, o Decreto nº 5.233/2004.

O modelo de gestão do PPA para o quadriênio 

2008-2011, como também o foi o PPA ante-

rior, é orientado para resultados, segundo os 

princípios da eficiência, eficácia e efetivida-

de, sendo estruturado em dois níveis: o estra-

tégico, que compreende os objetivos do go-

verno e setoriais, e o tático-operacional, que 

trata dos programas e suas ações.

Cabe ressaltar que o PPA para o quadriênio 

2012-2015 introduziu “alterações significa-

tivas na estrutura adotada pelos últimos três 

planos plurianuais do Governo Federal. O 

sentido geral das mudanças é o da busca por 

um caráter mais estratégico do Plano, criando 

condições efetivas para a formulação, a ges-

tão e a implementação das políticas públicas” 

(BRASIL, 2011, p. 9).

As alterações fundamentais foram no binô-

mio “programa-ação”, base de estruturação 

tanto do plano quanto dos orçamentos nos 

últimos três PPAs, que deu lugar aos progra-

mas temáticos, objetivos e iniciativas, sendo 

a ação orçamentária uma categoria exclusiva 

do orçamento anual. Além dessas categorias, 

o conjunto de ações destinadas ao apoio, à 
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gestão e à manutenção da atuação governa-

mental, bem como as ações não tratadas nos 

programas temáticos por meio de suas inicia-

tivas, foi organizado em programas de gestão, 

manutenção e serviços ao Estado.

Nos planos anteriores, a dimensão tática e ope-

racional era representada pelo binômio progra-

ma-ação e a dimensão estratégica subdividia-se 

em dois segmentos: as orientações estratégicas 

de governo e as dos ministérios.

2.1 Propósitos e objetivos do 
Sistema de Monitoramento e 
Avaliação (SMA)

Segundo o Manual de Avaliação do PPA 

2008-2011, Exercício 2009, Ano Base 2008 

(BRASIL, 2009a, p. 7), o objetivo central do 

SMA, que compreende os processos de mo-

nitoramento e avaliação, “é assegurar que 

as informações produzidas sejam utilizadas 

pela administração pública federal como 

parte integrante da gestão dos programas, 

com vistas à obtenção de melhores resulta-

dos pelo governo e de modo a oferecer sub-

sídios para a tomada de decisão e a melhoria 

da qualidade da alocação dos recursos no 

Plano e nos Orçamentos anuais”.

2.2 Estrutura

O SMA, portanto, organizou a gestão do Pla-

no Plurianual 2008-2011, sendo integrado 

pelos responsáveis pela gestão nos níveis es-

tratégico e tático-operacional e coordenado 

pelo MPOG, conforme disposto no Decreto nº 

6.601/2008 e na Portaria/GM/MPOG nº 140, 

de 10 de junho de 2009.

A gestão estratégica nos órgãos do poder exe-

cutivo, responsáveis por programas e ações, é 

coordenada pelo secretário executivo ou seu 

equivalente, apoiado pela respectiva Unidade 

de Monitoramento e Avaliação (UMA), no intui-

to de assegurar o alcance dos objetivos seto-

riais, mediante a atuação integrada do órgão.

Cabe observar que tanto a Comissão de 

Monitoramento e Avaliação (CMA) como 

as UMAs foram constituídas na vigência do 

PPA 2004-2007, para apoiar o Sistema de 

Avaliação do Plano.

2.3 Competências

Ao Comitê de Gestão do PPA, instância criada 

a partir do PPA 2008-2011, compete a ado-

ção de medidas para fortalecer a gestão para 

resultados, monitoramento e deliberação em 

nível estratégico.

No que diz respeito à CMA, instituída na vigência 

do PPA 2004-2007, suas competências foram 

redefinidas para o PPA 2008-2011, conforme 

apresentado, comparativamente, no quadro 1.

À CMA, portanto, a partir do PPA 2008-2011, 

coube assessorar o Comitê de Gestão do Pla-

no, além de dar continuidade à elaboração de 

diretrizes gerais relativas ao monitoramento e 

à avaliação das políticas e dos programas pú-

blicos no âmbito do poder executivo e ainda 

acompanhar as iniciativas de monitoramento 

e avaliação desenvolvidas pelos órgãos se-

toriais, de modo que promova o aperfeiçoa-

mento do sistema e defina critérios e parâme-

tros para a avaliação de projetos de grande 

vulto. Para tanto, passou a contar com o apoio 



Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 2 | Julho-Dezembro de 2011

53

CMA PPA 2004-2007 CMA PPA 2008 - 2011

Composição Competências Composição Competências

MPOG
-SPI (coordenação)
-SOF
-IPEA
SEGES (i e vi)

Ministério Fazenda
-STN
-SPE

Casa Civil/PR
-Subchefia de Articulação
e Monitoramento
-Subchefia de Análise e
Acompanhamento de
Políticas Governamentais

MMA (vii)

i) elaborar propostas de nor-
mas e de procedimentos gerais 
relativos ao monitoramento e à 
avaliação dos programas inte-
grantes do Plano Plurianual no 
âmbito do poder executivo

MPOG
-SPI (coordenação)
-SOF
-SEGES
-DEST
-IBGE

Ministério Fazenda
-STN
-SPE

SAE/PR
-IPEA

Casa Civil/PR
-Subchefia de Articulação 
e Monitoramento
-Subchefia de Análise e 
Acompanhamento de Po-
liticas  Governamentais

Secretaria-Geral/PR

i) assessorar o Comitê 
de Gestão do PPA

ii) oferecer elementos técnicos 
que orientem o processo de 
alocação de recursos orçamen-
tários e financeiros e de revisão 
dos programas com vistas ao 
alcance dos resultados

ii) elaborar diretrizes 
gerais relativas ao 
monitoramento e à 
avaliação das políti-
cas e dos programas 
públicos no âmbito 
do poder executivo

iii) estabelecer diretrizes gerais 
para implantação de metodo-
logias de avaliação dos progra-
mas e para aperfeiçoamento e 
integração de sistemas de in-
formações gerenciais

iii) acompanhar as 
iniciativas de monito-
ramento e avaliação 
desenvolvidas pelos 
órgãos setoriais, de 
modo a promover o 
aperfeiçoamento do 
sistema

iv) selecionar programas a se-
rem objeto de avaliação, sem 
prejuízo de outros cujas ava-
liações sejam de interesse dos 
órgãos setoriais

iv) definir critérios 
e parâmetros para a 
avaliação de projetos 
de grande vulto

v) avaliar as propostas de aper-
feiçoamento da metodologia 
de avaliação anual dos planos 
plurianuais e dos programas 
selecionados

v) deliberar sobre as-
suntos encaminhados 
pelas Câmaras Técni-
cas de Monitoramen-
to e Avaliação (CTMA) 
e de Projetos de 
Grande Vulto (CTPGV)

vi) acompanhar o conjunto de 
avaliações de programas de-
senvolvidas pelos órgãos se-
toriais

vii) examinar a viabilidade 
técnica e socioeconômica de 
projetos de grande vulto

Fonte: Portaria Interministerial nº 10/MP/MF/CC, de 11 de janeiro de 2005; Portaria/MP nº 67, de 11 de abril de 
2005; Portaria/MP nº 66, de 1º de abril de 2009 e Portaria/MP nº 183, de 7 de julho de 2009.

■■ Quadro 1: Comparativo das competências do CMA no PPA 2004-
2007 e no PPA 2008-2011
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da Câmara Técnica de Projetos de Grande Vul-

to (CTPGV), além da Câmara Técnica de Mo-

nitoramento e Avaliação (CTMA), instituída na 

vigência do Plano anterior.

Coordenada pela SPI e com o objetivo de con-

tribuir para a melhoria da qualidade do gas-

to público, à CTMA coube assessorar a CMA 

na apreciação das matérias relacionadas às 

competências da Comissão e na integração 

com as UMAs. Compete-lhe ainda, segundo 

disposto no § 5º do art. 18 do Regimento In-

terno, emitir minutas dos atos e documentos 

que devam ser submetidas à apreciação e 

aprovação da CMA e promover o desenvol-

vimento e a disseminação de metodologias 

e orientações que subsidiarão o aperfeiçoa-

mento da gestão do PPA e do SMA.

À CTPGV, segundo disposto no art. 11 do De-

creto nº 6.601/2008, coube manifestar-se 

quanto à rejeição ou aprovação da viabilida-

de técnica e socioeconômica dos projetos de 

grande vulto, assim como elaborar estudos 

que subsidiem a definição de critérios e parâ-

metros para a avaliação dos projetos de gran-

de vulto de forma diferenciada, em função de 

faixas de valor e de tipos de intervenção, a 

serem submetidos à consideração da CMA.

No que concerne às atribuições das UMAs, 

estas foram definidas na Portaria/GM/MPOG 

nº 140, de 10 de junho de 2009, as quais 

compete:

a) assessorar o secretário executivo ou 
seu equivalente no monitoramento e 
na avaliação dos objetivos setoriais, 
sob o foco do conjunto de programas 
e ações do órgão;

b) preparar informações consolidadas 
para o monitoramento dos objetivos 
setoriais, dos programas e das ações 
do órgão;

c) apoiar o secretário executivo ou seu 
equivalente no monitoramento dos in-
dicadores de programas do órgão;

d) disseminar aos gerentes de progra-
ma e aos coordenadores de ação as 
metodologias indicadas pela CMA;

e) informar à CMA as iniciativas e os 
estudos de monitoramento e avaliação 
desenvolvidos pelo órgão;

f) apoiar os gerentes de programas mul-
tissetoriais na articulação com os coor-
denadores de ação de outros órgãos;

g) apoiar tecnicamente o processo de 
levantamento de informações regiona-
lizadas do órgão;

h) organizar e consolidar internamente 
as informações para os relatórios insti-
tucionais e legais; 

i) encaminhar à CMA a lista de projetos 
de grande vulto aprovados pelo órgão, 
prevista no §1º do art. 12 do Decreto 
nº 6.601/2008.

Aos gerentes de programas coube formu-

lar e monitorar os indicadores, gerenciar a 

implementação dos programas, os riscos 

e restrições que possam influenciar o seu 

desempenho, além de avaliar o programa. 

Compete-lhes, ainda, zelar pela qualidade 

das informações das ações regionalizadas 

e manter atualizadas as informações no  

SIGPlan. Para o desempenho de suas atribui-

ções, contam com o apoio dos gerentes exe-

cutivos por eles indicados.
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Os coordenadores de ação, de forma similar 

aos gerentes de programa, são apoiados por 

coordenadores executivos de ações e têm as 

seguintes competências:

a) viabilizar e monitorar a execução de 
uma ou mais ações do programa;

b) obter o produto expresso e quantifi-
cado da meta física da ação;

c) garantir a utilização dos recursos de 
forma eficiente;

d) gerir os riscos e as restrições que 
possam influenciar a execução da ação; 

e) manter atualizadas as informações 
da ação no SIGPlan, até mesmo quan-
to à regionalização por unidade da 
federação.

2.4 Principais atividades e 
produtos

O principal objetivo do Sistema de Monitora-

mento e Avaliação do Plano Plurianual, inte-

grado pelo Comitê de Gestão do Plano, pela 

Comissão de Monitoramento e Avaliação e pe-

las Unidades de Monitoramento e Avaliação, é 

assegurar que as informações produzidas nos 

diversos processos de M&A sejam utilizadas 

pela administração pública federal como parte 

da gestão dos programas, com vistas na ob-

tenção de melhores resultados pelo governo, 

contribuindo para a tomada de decisão e para 

a melhoria da qualidade da alocação dos re-

cursos no Plano e nos orçamentos.

A forma de articulação, interação e os fluxos 

de informações entre as três instâncias do 

Sistema podem ser visualizados na figura 1.

2.5 Comitê de Gestão do Plano 
(CGPPA)

Com relação às atividades desenvolvidas pe-

las diversas instâncias no âmbito do Sistema, 

coube ao CGPPA a adoção de medidas para 

fortalecer a gestão para resultados, o monito-

ramento e a deliberação em nível estratégico. 

No entanto, a primeira reunião ordinária do 

Comitê ocorreu apenas em 20 de dezembro 

de 2010, onde foram feitas duas apresenta-

ções: uma acerca do Relatório de Avaliação 

da Dimensão Estratégica do PPA 2008-2011 

e outra que discorreu sobre o cenário atual 

do Plano Plurianual, do planejamento gover-

namental e das perspectivas futuras e pro-

postas da SPI para o PPA 2012-2015. Desta 

forma, constata-se que o Comitê, embora ins-

tituído, não deu efetivamente cumprimento 

às atribuições para as quais foi criado.

As questões estratégicas relacionadas ao 

Plano, conforme se depreende das entrevis-

tas realizadas com servidores da SPI, em que 

pese a ausência formal de atuação do CGPPA, 

foram discutidas em outros fóruns, como, por 

exemplo, no acompanhamento do PAC, na 

Junta Orçamentária (Fazenda, Planejamento, 

Casa Civil), dentre outros, cujas discussões 

tiveram reflexos nas atividades de planeja-

mento a cargo da Secretaria.
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2.6 Comissão de Monitoramento 
e Avaliação (CMA)

Com vistas em examinar o cumprimento das 

atribuições da CMA, inicialmente foram ana-

lisadas as atas das reuniões realizadas, ob-

jetivando identificar em que medida a CMA 

promoveu o desenvolvimento do Sistema, a 

articulação e coordenação das funções de 

monitoramento e avaliação no âmbito do 

poder executivo.

Conforme se infere da leitura das atas, nas 

reuniões da CMA, tanto aquelas relaciona-

das ao PPA 2004-2007 quanto ao PPA 2008-

2011, prevaleceram as discussões relaciona-

das aos Projetos de Grande Vulto (PGV).

Cabe observar que, nos exercícios de 2008, 

2010 e até março de 2011, não foram realiza-

das reuniões da CMA, conforme atas encami-

nhadas e informações coletadas junto a SPI.

A competência para avaliação dos projetos 

de grande vulto pela CMA, a fim de exami-

nar sua viabilidade técnica e socioeconômi-

ca, está prevista na Portaria Interministerial 
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■■ Figura 1: Sistema de Monitoramento e Avaliação do PPA

Fonte: Brasil (2009).
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nº 10/MP/MF/CC, de 11 de janeiro de 2005. 

Constitui-se em avaliação ex-ante e objetiva 

aprimorar a ação de governo, contribuindo 

para a eficiência do investimento, evitan-

do a dispersão e o desperdício de recursos 

públicos. Durante a vigência do PPA 2004-

2007, consistia em etapa prévia à inclusão 

do investimento de grande vulto no PPA 

e, para o PPA 2008-2011, condição para o 

início da execução do Projeto. No período 

compreendido entre 2005-2008, a CMA re-

cebeu 330 estudos de viabilidade. 

Segundo a SPI, durante a vigência do PPA 

2004-2007, as discussões acerca dos PGV 

ocorreram em todas as reuniões da CMA, o 

que pode ser constatado nas respectivas atas, 

sendo aquelas que antecederam o prazo final 

para envio da proposta orçamentária, exclu-

sivamente dedicadas a esse assunto. Nesse 

período, foram elaborados 125 pareceres e 

7 notas técnicas. No entanto, não foi possível 

examinar em que extensão o resultado do 

trabalho realizado pela CMA, neste aspecto, 

contribuiu para a melhoria da eficiência do 

investimento, evitando a dispersão e o des-

perdício de recursos públicos.

No que diz respeito às demais atribuições da 

CMA, foi constatado que, na vigência do PPA 

2004-2007, ocorreram as principais ativida-

des da Comissão relacionadas à formulação 

de diretrizes, especificamente quanto ao de-

senvolvimento metodológico da modalidade 

de avaliação denominada avaliação rápida, 

no âmbito da qual foi desenvolvido e aplica-

do o modelo lógico, que consiste em um ins-

trumento que explicita a teoria do programa, 

de modo que organize e articule as ações do 

programa com os resultados esperados, não se 

constituindo propriamente em avaliação rápida.

Ressalta-se que a metodologia para a reali-

zação das avaliações rápidas, conforme in-

formações obtidas neste Levantamento, não 

foi concluída, embora tenham sido selecio-

nados programas para sua aplicação, sendo 

um deles o Programa Segundo Tempo, do Mi-

nistério dos Esportes, que foi utilizado como 

referência na nota técnica elaborada pelo 

IPEA sobre o modelo lógico.

A aplicação do modelo lógico nos programas 

de governo foi disseminada pela SPI, por meio 

de oficinas promovidas pela ENAP, e seus resul-

tados foram examinados nos trabalhos realiza-

dos por este Tribunal nos TC 029.094/2008-0 

e TC 014.899/2009-2, tendo sido constatada 

a sua importância para a melhoria da formula-

ção dos programas de governo e organização 

das atividades de avaliação.

Cabe ressaltar que, em algumas reuniões da 

CMA, foi enfatizada a importância do fortale-

cimento do SMA do governo e a necessidade 

estratégica de se acelerar a avaliação dos pro-

gramas selecionados como pilotos para a rea-

lização de avaliações rápidas (inicialmente 6 

programas), pela cobrança, dentro do próprio 

governo, de melhorar a gestão e a qualidade 

do gasto, bem como de aprimorar o processo 

alocativo, mediante a definição de priorida-

Levantamento do Tribunal de Contas da União sobre os sistemas de monitoramento e avaliação da administração direta do poder executivo



58

des, evitando-se a pulverização de recursos. 

No entanto, essas iniciativas não tiveram con-

tinuidade na vigência do PPA atual.

Outra iniciativa observada foi a criação de 

Grupo de Trabalho Interministerial com a fina-

lidade de subsidiar a CMA na implantação de 

metodologia de Avaliação Ambiental Estraté-

gica (AAE) no âmbito do poder executivo fe-

deral, tendo sido destacada a relevância dos 

trabalhos do grupo para conceituação técnica 

de AAE e o impacto na melhoria das análises 

dos projetos governamentais.

Embora não tenham sido realizadas reuniões 

da CMA no exercício de 2008, constatou-se 

que, na primeira reunião de 2009, foi desta-

cada a importância do papel da CMA para a 

organização, de fato, do SMA, sendo a Comis-

são um importante elemento para assegurar 

a qualidade da ação governamental, ao via-

bilizar um olhar conjunto dos órgãos centrais 

de governo. Destacou-se, ainda, que o go-

verno realiza inúmeras avaliações de forma 

fragmentada e, na maioria das vezes, não se 

apropria dos seus resultados, cabendo à CMA 

definir orientações gerais e induzir avaliações 

de interesse do governo.

Posteriormente, naquele mesmo ano, ao se 

retomar as discussões sobre o papel da CMA, 

foram reforçados os dois eixos centrais de 

atuação da Comissão, um relacionado aos 

projetos de grande vulto (PGV), como instân-

cia orientadora e deliberativa sob a coorde-

nação da CTPGV, e outro, na normatização e 

organização do funcionamento do SMA, com 

institucionalização das diretrizes mínimas 

sobre a organização das UMAs, no intuito de  

disseminar o entendimento a respeito dos 

procedimentos no âmbito das responsabili-

dades do Órgão Central no Sistema de Plane-

jamento e Orçamento Federal e dos Órgãos 

Responsáveis por Programas de Governo, de 

acordo com o anexo III da Lei nº 11.653, de 

7 de abril de 2008. No entanto, apesar do in-

teresse dos membros da CMA em ratificar as 

competências que lhes foram instituídas, não 

se observou nos registros das atas seguintes 

nenhuma medida concreta voltada à defini-

ção de diretrizes indutoras para o funciona-

mento do SMA.

Naquela oportunidade, ainda, foi enfatizado 

que além do PAC e dos PGVs, que já possuíam 

uma organicidade para a sua implementação, 

os demais itens da agenda prioritária desta-

cados para impulsionar a estratégia de de-

senvolvimento do governo, ou seja, a Agen-

da Social (AS) e o Plano de Desenvolvimento 

da Educação (PDE), demandavam da CMA a 

sistematização metodológica, no intuito de 

proporcionar informações para apoiar os pro-

cessos decisórios dos gestores e dirigentes 

responsáveis pelo conjunto dos programas 

finalísticos do PPA 2008-2011 que integram 

essa agenda prioritária.

Conforme demonstrado no quadro 2, em ape-

nas duas das sete reuniões realizadas pela 

CMA durante a vigência do atual Plano, foram 

discutidas questões relacionadas ao acompa-

nhamento das iniciativas de monitoramento 

e avaliação realizadas nos demais órgãos in-

tegrantes do SMA. Em uma dessas reuniões, 

foi apresentado, em termos quantitativos, um 

mapeamento das experiências de avaliações 

existentes nos órgãos setoriais, a partir da 



Revista Brasileira de Monitoramento e Avaliação | Número 2 | Julho-Dezembro de 2011

59

Fonte: Atas CMA.
* As reuniões da CMA ocorrem apenas no exercício de 2009.

base de dados do SIGPlan, mediante a tabu-

lação das respostas dos gerentes de progra-

mas a uma das perguntas do questionário de 

Avaliação de Programas do PPA – Exercício 

de 2008 (Ano Base 2007), em que foram 

identificadas sessenta e seis experiências 

de outras avaliações em programas, além 

da avaliação anual dos programas do PPA. 

Constatou-se, à época, que vinte trabalhos 

encontravam-se em andamento.

Segundo consta da ata de 27 de abril de 2009, 

esse Levantamento deu uma ideia inicial das 

avaliações no âmbito do governo e poderia 

auxiliar a organização do desenvolvimento 

destas nos diversos níveis das ações gover-

namentais. Destacou-se, ainda, a necessidade 

de se entender como essas avaliações foram 

realizadas, para que propósitos, e buscar inter-

nalizar as metodologias utilizadas. No entanto, 

conforme se observa da leitura das atas, essas 

propostas não tiveram consequências. 

2.7 Unidades de Monitoramento 
e Avaliação (UMAs)

Segundo especialistas consultados e con-

forme consta do Relatório do Banco Mundial 

(2006), as UMAs foram  inspiradas, em parte, 

na experiência do Canadá:

onde os ministérios setoriais pos-
suem unidades de avaliação que 
assessoram os dirigentes adminis-
trativos (vice-ministros) dos minis-
térios. No modelo canadense, cada 
ministério tem uma unidade de 
avaliação, quase sempre acoplada 
à unidade de auditoria, estrutura-
da de acordo com as necessidades 
gerenciais internas. O principal ob-
jetivo dessas unidades é o de dar 
suporte permanente aos gestores 
do alto escalão ministerial na exe-
cução das funções gerenciais inter-
nas (MATSUDA et al., 2006).
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■■ Quadro 2: Frequência das discussões das demais atribuições da CMA 

PPA Diretrizes M&A Acompanhamento
Iniciativas M&A

Medidas
 Aperfeiçoadoras

2004-2007 (39 Reuniões) 7 1 1

2008-2011* (7 Reuniões) 5 2 1

Total 12 3 2
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No Brasil, no entanto, conforme se verificou, 

essas características não se confirmaram. As 

UMAs não se estruturaram como unidades 

executoras e foram absorvidas, com suas atri-

buições, por unidades já existentes na estru-

tura dos órgãos setoriais, vinculadas aos se-

cretários executivos. E o seu principal objetivo 

é garantir que as demandas do órgão central 

de planejamento, com relação ao PPA, sejam 

atendidas, conforme demonstrado a seguir.

Em pesquisa realizada junto a 31 órgãos da 

administração direta, com vistas em identi-

ficar como as competências das UMAs fo-

ram implementadas, constatou-se com base 

nas 25 respostas obtidas (81%) que, em 17 

órgãos, as atribuições das UMAs foram re-

gulamentadas internamente por meio das 

portarias que instituíram, em geral, os comi-

tês gestores dos programas. Nos órgãos que 

não formalizaram as atribuições, em que 

pese a ausência de normatização, as ativi-

dades são executadas em cumprimento ao 

Decreto nº 6.601/2007.

As atribuições das UMAs foram alocadas a 

unidades hierarquicamente subordinadas 

ao secretário executivo ou equivalente. 

Nos órgãos que possuem Subsecretarias de 

Planejamento, Orçamento e Administração 

(SPOA ou SPO), 12 respostas, as atribuições 

das UMAs são desempenhadas, em geral, 

pelas Coordenações-Gerais de Planejamen-

to, conforme especificado nas respostas de 

8 órgãos. No Ministério dos Transportes, 

por exemplo, as atribuições da UMA são de 

responsabilidade da Coordenação-Geral 

de Acompanhamento e Avaliação, também 

subunidade da SPOA. Em outros três minis-

térios, que não contam com SPOAs, essas 

atribuições estão a cargo da Diretoria ou De-

partamento de Gestão Estratégica. Importa 

ressaltar que, em quatro ministérios, as atri-

buições das UMAs estão sob a coordenação 

de assessorias dos secretários executivos.

Ainda quanto à implementação das atribui-

ções das UMAs, constatou-se que as unidades 

responsáveis não dispõem de estrutura orga-

nizacional e de pessoas exclusivamente de-

dicadas ao cumprimento dessas atribuições. 

Além disso, o quantitativo de pessoal alocado 

nessas unidades varia de 2 a 13 pessoas.

As atividades, em geral, são executadas no 

âmbito do processo regular de monitoramen-

to e avaliação dos programas do PPA, por 

meio do acompanhamento do preenchimen-

to dos dados no SIGPlan, conforme cronogra-

ma estabelecido pela SPI, sendo esta a prin-

cipal atividade da UMA indicada por 19 dos 

25 órgãos que responderam ao questionário.

O SIGPlan é o sistema de informação do MPOG 

utilizado para o cadastro e monitoramento dos 

programas de governo, sendo ainda o mais im-

portante meio de comunicação entre os ges-

tores dos programas e o órgão central, no que 

diz respeito ao acompanhamento da execução 

física e financeira dos programas e suas ações.

Importa ressaltar que cinco órgãos utilizam 

sistemas próprios para o monitoramento dos 

programas, os InfraSigs, os quais são compa-

tíveis com o SIGPlan, embora tenham sido 

desenvolvidos paralelamente. Segundo a 

SPI/MPOG, 10 órgãos do poder executivo de-
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senvolveram esses sistemas, no entanto, ape-

nas cinco encontram-se ativos. São eles: o 

SIPLAN, do Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento (MAPA); o SigMCT, do Ministé-

rio da Ciência e Tecnologia; o SIMEC, do Mi-

nistério da Educação; o PlamSUS (SisPlam), do 

Ministério da Saúde, e o SigTur, do Ministério 

do Turismo.

Cabe observar que o SIMEC é um sistema de 

informações do Ministério da Educação com 

várias funcionalidades, sendo uma delas a de 

monitoramento e avaliação do PPA.

Os InfraSigs relacionados foram desenvolvi-

dos de forma integrada com o processo de 

planejamento dos órgãos setoriais, sendo 

estruturados de acordo com as característi-

cas e necessidades próprias para a gestão das 

políticas por eles executados. Os órgãos que 

utilizam os mencionados sistemas, conforme 

constatado na pesquisa realizada, fazem uso 

de outros indicadores para o monitoramento 

do desempenho, além daqueles definidos 

para o PPA, os quais estão correlacionados 

com seus respectivos planos estratégicos, ao 

contrário dos órgãos que apenas utilizam o 

SIGPlan. Os planos estratégicos, no entanto, 

não apresentam a mesma configuração do 

PPA, exceto os relativos à Advocacia-Geral da 

União (AGU) e ao Ministério dos Transportes.

Conforme consta na pesquisa, dos 25 órgãos 

pesquisados, 15 (60%) não utilizam outros 

indicadores de resultados, além daqueles 

constantes do PPA, para monitorar seus pro-

gramas e ou ações. Esta evidência é relevan-

te, considerando as deficiências já apontadas 

pelo Tribunal em outros trabalhos, em espe-

cial no TC-014.899/2009-2, quanto à ade-

quação dos indicadores do PPA para mensu-

rar o alcance dos objetivos dos programas e, 

ainda, as fragilidades na formulação desses 

programas e de seus objetivos.

Importante destacar a elevada dependência 

desses órgãos da metodologia e dos instru-

mentos de planejamento e gestão estabele-

cidos pelo órgão central (MPOG), em espe-

cial dos mecanismos de monitoramento e 

avaliação.

Os órgãos que utilizam apenas os indica-

dores do PPA para o monitoramento são 

responsáveis por 164 programas, segun-

do dados do SIGPlan 2011. Assim, ante 

as orientações para a elaboração do PPA 

2012-2015, que objetivam priorizar a fun-

ção planejamento no nível estratégico, bus-

cando uma maior flexibilização na imple-

mentação das políticas a cargo dos órgãos 

setoriais, mostra-se oportuno considerar a 

capacidade desses órgãos para assegurar 

o adequado monitoramento e avaliação 

dos programas a eles afetos, como também 

acompanhar a estratégia do MPOG para co-

ordenar, supervisionar e apoiar em diferen-

tes níveis os desdobramentos decorrentes 

do novo modelo de gestão a ser implantado 

com o Plano 2012-2015.
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2.8 Informações sobre os 
mecanismos de monitoramento

Em face das constatações acima e com vistas 

em identificar os mecanismos de monitora-

mento utilizados pelos gerentes dos progra-

mas nos órgãos setoriais, foram selecionados 

os dados das respostas do módulo de imple-

mentação do questionário de avaliação anual 

dos programas do PPA, disponibilizado pela 

SPI para a elaboração do Relatório de Ava-

liação dos Programas do PPA, dos exercícios 

2006 e 2007. Como resultado, constatou-se 

que, na maioria dos programas, as metas físi-

cas são monitoradas, conforme demonstrado 

no quadro 3.

Ainda em complemento à pergunta selecio-

nada do questionário de avaliação, em caso 

positivo, os gestores poderiam indicar os me-

canismos de monitoramento por eles utiliza-

dos, de acordo com as seguintes alternativas: 

a) reuniões de trabalho; b) visitas in loco; c) 

sistemas informatizados; d) SIGPlan; e) Rela-

tórios de Gestão; f) Infrasig; g) Outros.

Em síntese, verificou-se que os mecanismos 

de monitoramento do desempenho das me-

tas físicas são compatíveis com as fontes de 

informações utilizadas para o monitoramen-

to dos objetivos setoriais, ou seja, além dos 

dados do SIGPlan, Relatórios de Gestão e 

Reuniões de Trabalhos, destacou-se, ainda, 

a utilização de sistemas informatizados, con-

forme gráfico 2.

Ante a ampla utilização de sistemas infor-

matizados para monitorar o desempenho 

das metas físicas dos programas, além do 

SIGPlan, foi solicitado na pesquisa realiza-

da com as UMAs que esses sistemas fossem 

especificados. No entanto, constatou-se que 

essas unidades não detêm conhecimento su-

ficiente sobre tais sistemas, cabendo às áreas 

responsáveis pelos programas finalísticos o 

seu desenvolvimento, gerenciamento e utili-

zação. Além disso, esses sistemas foram de-

senvolvidos em formatos bastante variados, 

desde planilhas até sistemas de grande porte, 

como, por exemplo, SIAB e HIPERDIA, do Mi-

nistério da Saúde; CAGED e SFIT, do Ministério 

■■ Quadro 3: Quantitativo de programas que possuem mecanismos 
monitoramento

Existe monitoramento das metas físicas? 2006 % 2007 %
Não  14  4   15 4

Sim 325      96 329 96

Total 339 100 344 100

Fonte: Questionário de Avaliação Anual PPA 2006 e 2007.
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do Trabalho e Emprego;  SNIS, do Ministério 

das Cidades, dentre outros. No entanto, as 

informações disponibilizadas por esses sis-

temas, após examinadas e analisadas pelas 

áreas responsáveis, são utilizadas como fonte 

de informação pelas UMAs para subsidiar as 

atividades a seu cargo.

No que diz respeito aos sistemas de monito-

ramento, considerados aqueles formalmente 

instituídos, com estrutura e instrumentos que 

assegurem a sua continuidade, bem como a 

sua utilização, identificou-se, especialmente 

nas entrevistas realizadas nas unidades res-

ponsáveis pelas UMAs, iniciativas que aten-

dem a esses critérios. O Ministério da Educa-

ção (MEC), por exemplo, dispõe de um sistema 

de monitoramento das ações do Ministério de-

nominado Painel de Controle, além do módulo 

relativo ao monitoramento e avaliação do PPA, 

ambos disponíveis por meio do SIMEC.

No Ministério da Saúde, identificou-se a 

Sala de Situação em Saúde, que disponi-

biliza um conjunto de informações sobre 

os programas executados pelo Ministério, 

além da Agenda Estratégica denominada 

Mais Saúde, um plano estratégico do Minis-

tério, organizado em 4 pilares, 8 eixos de 

intervenção e 21 objetivos estratégicos, 

monitorados por 244 indicadores.

O Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome (MDS), por sua vez, 

conta com uma secretaria específica para 

o desenvolvimento das ações de monito-

ramento e avaliação, a Secretaria de Ava-

liação e Gestão da Informação (SAGI), que 

dispõe, em sua estrutura, de uma Depar-

tamento de Monitoramento, responsável 

pela construção e mensuração dos indi-

cadores dos programas estratégicos do 

Ministério.

■■ Gráfico 2: Mecanismos de monitoramento em relação ao 
quantitativo de programas

Fonte: Questionário de Avaliação Anual PPA 2006 e 2007.
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Os Ministérios da Agricultura e do Turismo 

também dispõem de planos estratégicos, res-

pectivamente, Gestão Estratégica do MAPA e 

Plano Nacional de Turismo, com metas e indi-

cadores definidos, além daqueles estabeleci-

dos para o PPA.

Nas respostas à pesquisa com as UMAs, foi 

constatado que, além desses Ministérios, 

outros órgãos também utilizam indicadores 

correlacionados aos seus respectivos planos 

estratégicos, como é o caso da AGU, Contro-

ladoria-Geral da União (CGU), Ministérios da 

Ciência e Tecnologia, da Justiça e dos Trans-

portes. O Ministério das Relações Exteriores 

também utiliza outros indicadores para o mo-

nitoramento e acompanhamento das ativida-

des desenvolvidas pelas suas unidades.

Cabe observar que os Ministérios das Cida-

des e da Integração Nacional informaram, à 

época deste trabalho, iniciativas em curso, 

com vistas na elaboração dos seus respecti-

vos planos estratégicos.

Sendo o monitoramento uma atividade vin-

culada, que demanda a prévia definição dos 

resultados a serem atingidos, e considerando 

que o modelo de gestão dos programas do 

PPA, conforme apontado em outros trabalhos 

realizados tanto pelo TCU como por outras or-

ganizações, não se mostrou adequado às ne-

cessidades dos órgãos setoriais, a existência 

de outras iniciativas de planejamento, como 

planos estratégicos ou planos nacionais, evi-

denciam alternativas mais plasmadas à ges-

tão das políticas setoriais, bem como à iden-

tificação dos objetivos a serem atingidos, dos 

meios necessários para sua implementação e 

dos mecanismos e instrumentos para a men-

suração dos resultados.

Desta forma, as sistemáticas de monitora-

mento delineadas no âmbito desses instru-

mentos de planejamento mostram-se mais 

eficazes, efetivas e úteis para a mensuração 

do desempenho.

2.9 Informações sobre as 
avaliações de programas

A metodologia adotada para a avaliação do 

PPA é estruturada em três etapas inter-re-

lacionadas, a cada qual correspondente um 

produto específico, com responsabilidades 

definidas. A primeira etapa corresponde à 

avaliação do programa, realizada pelo ge-

rente de programa ou gerente executivo e 

supervisionada pelo secretário executivo, 

com base em um questionário padroniza-

do, disponibilizado anualmente pela SPI. O 

produto final dessa fase é o relatório anual 

de avaliação dos programas e das metas de 

suas ações. A segunda etapa constitui a 

avaliação setorial, realizada pelo secretá-

rio executivo ou seu equivalente, onde são 

avaliados os objetivos setoriais e elaborado 

o respectivo relatório anual. Por fim, a SPI/

MPOG, responsável pela avaliação estraté-

gica de desenvolvimento, consolida o rela-

tório de avaliação do Plano elaborado pelo 

poder executivo para ser enviado ao Con-

gresso Nacional.

Cabe observar que os relatórios de avaliação 

dos programas e de avaliação anual dos obje-

tivos setoriais são divulgados e disseminados 

pelos respectivos órgãos setoriais.
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No que diz respeito especificamente às ava-

liações anuais de programas do PPA, confor-

me examinado no trabalho realizado por Mar-

tins (2007), constatou-se que as informações 

ali produzidas atendem principalmente as 

necessidades da SPI, para subsidiar o proces-

so de revisão/formulação do PPA. Segundo 

o Relatório do Banco Mundial (2006), essas 

avaliações padecem das restrições impostas 

pelo próprio modelo adotado para elabo-

ração e gestão do Plano, não atendendo às 

necessidades dos órgãos setoriais, haja vista 

que não permite, de maneira geral, a adequa-

ção para os diferentes modelos de gestão das 

políticas setoriais.

Segundo o Relatório do Banco Mundial 

(2006):

a julgar pelas questões colocadas, 
a avaliação concentra-se nos resul-
tados dos programas (e respectivos 
indicadores), nas restrições à gestão 
dos programas e nas características 
da gestão setorial. Percebe-se pouca 
ênfase na avaliação do impacto dos 
programas (sua eficácia e relevância), 
da sua eficiência (relação insumo/
produto) ou da priorização dos gastos 
intersetoriais. No tocante à avaliação 
do desenho dos programas, dá-se 
maior importância à identificação de 
carências e necessidades específicas 
do que à compreensão de como os 
programas deveriam estar operando. 
O uso de questões padronizadas im-
pede que se dê ênfase ao esquema 
lógico dos programas.

Assim, em face da metodologia adotada para 

a realização da avaliação anual, por meio de 

um questionário padronizado, o resultado 

dela decorrente caracteriza-se muito mais 

como monitoramento do que propriamente 

como avaliação.

No entanto, além dessas avaliações, cujo 

processo é institucionalizado, contínuo e 

instrumentalizado, características que de-

finem um sistema de avaliação, buscou-se 

identificar outras avaliações realizadas nos 

programas de governo, a fim de evidenciar 

práticas avaliativas sistematizadas que tam-

bém pudessem vir a ser caracterizadas como 

sistemas de avaliação.

Desta forma, utilizando os dados das respostas 

ao questionário de avaliação anual dos progra-

mas, especificamente quanto à questão que 

indagava sobre a existência de outra avaliação, 

além da avaliação do PPA, constatou-se que, 

nos órgãos vinculados ao poder executivo, no 

período compreendido entre 2005 e 2009, foi 

informada, pelos respectivos gerentes, a exis-

tência de 509 avaliações realizadas, conforme 

demonstrado no quadro 4.

Analisando as respostas a esta questão, 

constatou-se que nem todos os registros se 

tratavam de avaliação. Em 112 deles, não 

constava informação alguma que indicasse o 

objetivo da avaliação, os aspectos avaliados 

do programa, a instituição avaliadora ou qual-

quer outro dado que possibilitasse inferir a 

natureza da prática avaliativa. Por outro lado, 

161 registros evidenciavam outras práticas 
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avaliativas, que, pelo conteúdo dos comentá-

rios, não se caracterizavam como avaliações 

de programas, no sentido de se examinar, 

com base em critérios e segundo uma me-

todologia, um dado aspecto do programa ou 

política. Desta forma, apenas 236 registros 

foram considerados válidos para análise nes-

te Levantamento.

Em vista dessas informações, foi solicitado 

às UMAs que relacionassem as avaliações de 

programas realizadas nos últimos três exer-

cícios, indicando a instituição avaliadora, os 

aspectos avaliados do programa, as datas de 

início e término dos trabalhos, bem como os 

valores pagos, se fosse o caso.

As respostas encaminhadas não permitiram 

ratificar as informações coletadas nos ques-

tionários. O Ministério do Esporte, por exem-

plo, informou a realização de duas avaliações, 

no período de 2008 a 2010, que correspon-

dem às avaliações registradas no exercício de 

2009, nos Programas Esporte e Lazer da Cida-

de e Vivência e Iniciação Esportiva Educacio-

nal – Segundo Tempo, cujos trabalhos foram 

realizados pela PUC-Minas. No entanto, em 

2008, consta a contratação de consultoria por 

Vinculação 2005 2006 2007 2008 2009 2005-
2007

2008-
2009 TOTAL

Gabinete da Presidência da República 1 1 0 1

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 12 7 9 4 9 28 13 41

Ministério da Ciência e Tecnologia 5 6 1 1 7 12 8 20

Ministério da Cultura 6 2 2 3 5 10 8 18

Ministério da Defesa 6 5 5 6 4 16 10 26

Ministério da Educação 3 2 4 3 3 9 6 15

Ministério da Fazenda 3 2 4 3 1 9 4 13

Ministério da Integração Nacional 3 1 4 5 8 5 13

Ministério da Justiça 8 4 9 3 7 21 10 31

Ministério da Previdência Social 3 3 0 6 6

Ministério da Saúde 11 12 12 5 4 35 9 44

Ministério das Cidades 2 1 1 4 6 4 10 14

Ministério das Comunicações 3 2 1 2 2 6 4 10

Ministério das Relações Exteriores 3 3 4 2 6 6 12

Ministério de Minas e Energia 3 4 3 8 13 10 21 31

Ministério do Desenvolvimento Agrário 2 2 2 1 4 6 5 11

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 9 4 4 4 5 17 9 26
Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior

5 3 3 6 5 11 11 22

Ministério do Esporte 3 4 3 2 3 10 5 15

Ministério do Meio Ambiente 15 7 8 3 9 30 12 42

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 5 2 7 2 3 14 5 19

Ministério do Trabalho e Emprego 6 3 4 5 7 13 12 25
Ministério do Turismo 2 1 1 2 3 3 6
Ministério dos Transportes 2 3 5 5 10 5 15
Ministério Público da União 1 0 1 1
Presidência da República 1 2 1 1 2 4 3 7

Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca 1 1 1 1 2 2 4
Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial

1 1 1 1 2 2 4

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 2 0 2 2
Secretaria Especial dos Direitos Humanos 3 2 2 8 7 8 15

TOTAL  123 82 99 76 129 304 205 509

■■ Quadro 4: Quantitativo de avaliações por órgão/ano

Fonte: Questionário de Avaliação Anual de Programas – PPA 2005/2009.
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meio do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) para a construção 

de indicadores e instrumento de avaliação do 

Programa Esporte e Lazer da Cidade, sem que 

essa informação tenha sido ratificada.

Em entrevista realizada com o Ministério da 

Agricultura, quando indagado sobre as ava-

liações registradas nas respostas ao questio-

nário de avaliação do PPA (41 no total e 12 

após análise dos dados), foi-nos esclarecido 

que os mencionados trabalhos são iniciativas 

das próprias secretarias do Ministério, sobre 

as quais a UMA não tem conhecimento, ten-

do sido informado que o MAPA não dispõe 

de recursos para contratação de avaliações 

externas, tampouco dispõe, na sua estrutura, 

de unidade com competência específica para 

a realização desses trabalhos.

No Ministério da Saúde, órgão que apresentou 

o maior número de avaliações realizadas (44 

no total e 32 após análise dos dados), segundo 

a UMA, essas avaliações são executadas sem a 

participação, ou quase nenhuma participação, 

daquela Unidade, que pouco conhece sobre os 

trabalhos, os quais são definidos e realizados 

apenas com a participação das áreas responsá-

veis pela implementação dos programas. Essas 

avaliações são contratadas de diferentes for-

mas, por meio de acordos de cooperação com 

organismos externos, por intermédio de con-

vênios ou instrumentos similares e mediante 

licitação em alguns casos.

O quantitativo de avaliações constante dos 

dados dos questionários de avaliação dos 

programas para o Ministério do Desenvol-

vimento Social e Combate à Fome, quando 

comparado com a relação das avaliações 

encaminhadas pela SAGI/MDS, também não 

confere. Segundo informado pelo Ministério, 

no período 2004-2010, foram concluídos 80 

trabalhos de natureza avaliativa, sendo que 

foram extraídos apenas 26 registros dos da-

dos dos questionários de avaliação do PPA, 

no período 2005-2009, dos quais 23 se en-

quadravam nos critérios definidos para carac-

terizar avaliação de programas.

Identificou-se, ainda, que as oficinas realiza-

das pela SPI/ENAP para capacitação e aplica-

ção do modelo lógico foram registradas como 

avaliação em algumas respostas das UMAs 

à pesquisa, assim como as auditorias opera-

cionais realizadas pelo TCU para avaliação de 

programas sob a responsabilidade da Secre-

taria de Direitos Humanos.

Em síntese, constatou-se que as UMAs têm 

pouco conhecimento sobre as iniciativas de 

monitoramento e avaliação realizadas no âm-

bito das secretarias finalísticas dos órgãos se-

toriais, sendo que 11 órgãos informaram que 

não foram realizadas outras avaliações além 

do PPA, em que pese tenham sido registradas 

nos dados do questionário. Outros 8 órgãos 

não responderam a esta questão ou mencio-

naram que não se aplicava e apenas 3 identi-

ficaram os trabalhos realizados.

Em face o exposto, pode-se concluir que as 

UMAs não desempenham a atribuição que 

lhes foi delegada de acompanhar as inicia-
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tivas e os estudos de monitoramento e ava-

liação desenvolvidos pelos órgãos setoriais, 

com vistas na promoção da supervisão e co-

ordenação por parte da CMA. As práticas ava-

liativas ocorrem de forma fragmentada, sem 

o devido acompanhamento da natureza dos 

serviços, do que foi realizado, como foi rea-

lizado, para que foi realizado e como foram 

utilizados os seus resultados.

3. Institucionalização 
dos sistemas de 
monitoramento e 
avaliação
Segundo Ferrari (2010), “a institucionaliza-

ção de um sistema avaliativo depende de um 

entendimento compartilhado sobre o obje-

to a ser avaliado, como avaliar e para que”. 

Tem-se, portanto, que o monitoramento e a 

avaliação, como instrumentos, podem ser 

utilizados para atender múltiplos objetivos, 

mas, para que a sua prática possa ser carac-

terizada como sistema, é necessário que os 

pressupostos anteriormente relacionados se-

jam atendidos e compartilhados pelos atores 

envolvidos e, especialmente, por aqueles que 

utilizarão os resultados.

No que diz respeito ao sistema de monitora-

mento e avaliação do PPA, esses três requisitos 

foram definidos no Manual de Avaliação para 

as avaliações do Plano. No entanto, observou-

-se nas entrevistas realizadas com as UMAs e 

nos comentários às respostas do questionário 

para avaliação anual dos programas do PPA 

que os conceitos estabelecidos pelo MPOG 

não são adequadamente compreendidos e 

compartilhados entre os diversos atores.

Na análise das respostas ao questionário de 

avaliação anual do Plano, constatou-se nos 

registros que diversas abordagens avaliativas 

são incluídas como avaliação de programa, 

muito embora não atendam minimamente 

aos critérios geralmente aceitos para tanto.

Observou-se que o entendimento comum 

das diversas abordagens avaliativas aplica-

das na administração pública ainda é uma 

questão a ser consolidada, em que pese o 

esforço de disseminação da SPI/MPOG, dis-

ponibilizando aos gestores públicos infor-

mações circunstanciadas sobre os funda-

mentos teóricos relacionados à avaliação de 

programas, por meio de manuais e orienta-

ções para avaliação anual dos programas do 

PPA, bem como da realização de cursos de 

capacitação e oficinas de trabalho para apli-

cação do modelo lógico.

Cabe ressaltar, no entanto, conforme salienta-

do pelo secretário executivo do MDS, Rômulo 

Paes, no Seminário realizado pela ENAP sobre 

a institucionalização do monitoramento e 

avaliação do Governo Federal, em novembro 

de 2010, que, entre os órgãos que já apresen-

tam uma experiência consolidada em avalia-

ção, há uma convergência conceitual “para 

além das introduções”, apesar da ausência 

de uma coordenação dessas iniciativas. No 

entanto, essa constatação não pode ser ge-

neralizada para toda a administração pública 

federal, conforme pode ser evidenciado na 

análise dos dados.

Além disso, constata-se que no Brasil não 

existem normas, diretrizes ou padrões gerais 

que estabeleçam os requisitos necessários 

para regulamentar as atividades de monitora-
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mento e avaliação no âmbito da administra-

ção pública federal, ou seja, não existe uma 

política nacional de avaliação que estabeleça 

o que é avaliação e monitoramento, quais os 

objetivos a serem atingidos com a realiza-

ção dessas atividades, de que forma devem 

ser conduzidas, quais os elementos mínimos 

do produto final a ser elaborado e entregue, 

quem pode e deve executar esse tipo de ati-

vidade e quais os critérios a serem utilizados 

para examinar e controlar a adequação e qua-

lidade das atividades desenvolvidas.

Desta forma, ante a ausência de critérios, 

as avaliações são executadas por diversas 

organizações, sem que haja elementos míni-

mos que assegurem a natureza dos serviços 

realizados a título de avaliação de programas. 

Essa constatação dificulta a apropriação e 

utilização dos resultados desses trabalhos 

por outros atores interessados, ante a au-

sência de requisitos gerais que permitam 

assegurar a credibilidade e validade dos re-

sultados apresentados.

O MDS, conforme mencionado neste relatório, 

é o único órgão na administração federal di-

reta que dispõe de uma política de monitora-

mento e avaliação formal e de uma secretaria 

instrumentalizada para a realização dessas ati-

vidades, muito embora a principal estratégia 

adotada por aquele órgão para a execução das 

avaliações seja a contratação dos serviços.

Assim, com vistas em traçar um perfil das ins-

tituições avaliadoras, tomando-se por base as 

informações constantes dos questionários de 

autoavaliação anual dos programas do PPA, 

observou-se que as avaliações realizadas no 

âmbito dos programas de governo são execu-

tadas principalmente por instituições de en-

sino superior e entidades a elas vinculadas, 

destacando-se, ainda, o IPEA, a CGU e o TCU, 

além das avaliações internas dos respectivos 

órgãos e aquelas conduzidas pelo MPOG.

Com base nessas evidências, pode-se depre-

ender que as entidades vinculadas às insti-

tuições de ensino superior são os principais 

provedores dos serviços de avaliação no Bra-

sil, levando-nos a inferir que, com exceção do 

MPOG, IPEA, TCU e CGU, que realizam essa ati-

vidade em cumprimento aos seus respectivos 

mandatos legais, os órgãos governamentais 

da administração direta no nível federal, em 

geral, não desenvolveram internamente as 

competências necessárias para essa prática, 

ou seja, a capacidade avaliativa, cujos ele-

mentos, segundo Duignam (2003), requerem 

o conhecimento sobre o uso apropriado do 

modelo de avaliação a ser aplicado, assim 

como o desenvolvimento das habilidades ne-

cessárias inerentes ao processo de avaliação 

e uma estratégia institucional para a seleção 

dos objetos a serem avaliados.

Essa constatação mostra-se relevante, na 

medida em que se identificou, também, que 

a questão conceitual ainda não se apresenta 

devidamente consolidada entre os gesto-

res dos programas, bem como, para imple-

mentação efetiva de um modelo de gestão 

de resultados, como o adotado no Brasil, as 

funções monitoramento e avaliação devem 
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ser adequadamente instituídas no âmbito do 

ciclo de gestão.

Desta forma, pode-se concluir que sistemas 

de avaliação de programas governamentais, 

considerados aqueles formalmente instituídos, 

com estrutura e instrumentos devidamente or-

ganizados e implementados, com atividades 

regulares e contínuas, estão circunscritos aos 

órgãos governamentais com competências 

legais para tanto: MPOG e IPEA; CGU e TCU 

(avaliações realizadas no âmbito de audito-

rias), assim como a SAGI/MDS, muito embora 

esta não se apresente como executora direta 

de avaliações. Além desses, tem-se aquelas 

modalidades de avaliação desenvolvidas para 

fins específicos, como as avaliações educacio-

nais do Instituto Nacional de Estudos e Pes-

quisa   (INEP) e as pesquisas realizadas pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), bem como aquelas que são realizadas 

por entidades vinculadas a instituições de 

pesquisa, como, por exemplo, a FIOCRUZ. No 

entanto, não foi possível identificar e construir, 

com base nas informações obtidas junto as 

UMAs e nos dados das avaliações anuais dos 

programas do PPA, os tipos, instrumentos me-

todológicos e formas de utilização das avalia-

ções identificadas que  pudessem ser caracte-

rizados como sistemas de avaliação.

Tampouco foi possível construir o mapa 

dos sistemas de monitoramento e avalia-

ção da administração direta do poder exe-

cutivo federal, considerando que os canais 

de comunicação entre esses sistemas, que 

seriam intermediados pelas UMAs  e arti-

culados e coordenados pela CMA, não se 

estruturaram, muito embora outros siste-

mas existam.

Percebe-se a compatibilidade e interopera-

bilidade entre os InfraSigs e o SIGPlan, como 

sistemas complementares, uma vez que infor-

mações disponíveis nos InfraSigs alimentam 

o SIGPlan. Não obstante essa interseção, os 

InfraSigs são sistemas primários de planeja-

mento, controle e monitoramento dos órgãos 

setoriais e não subsistemas do SIGPlan. Re-

presentam instrumentos de apoio à gestão 

dos órgãos setoriais adequados às demandas 

internas.

Assim, exceto quanto à SAGI/MDS, não foram 

identificados sistemas integrados de monito-

ramento e avaliação, segundo os elementos 

deste Levantamento.

No entanto, conforme apresentado por 

Leeuw e Furubo (2008), os sistemas de M&A 

podem ser considerados dentro de uma tipo-

logia mais abrangente de sistemas de avalia-

ção, os quais, baseado no International Atlas 

of Evaluation (FURUBO et al., 2002) e  no 

Roots of Evalutation (ALKIN, 2004), podem se 

configurar, além dos sistemas de M&A, como: 

sistemas de monitoramento de desempenho, 

sistemas de auditoria de desempenho, fis-

calização e oversight, sistemas de avaliações 

(quase) experimentais e evidence-based po-

licy movement e sistemas de  avaliação e cer-

tificação (accreditation).

Segundo os critérios apresentados por Grau e 

Bozzi (2008), os sistemas de monitoramento e 

avaliação são instrumentos de monitoramen-

to institucionalizados para acompanhamento 

e mensuração de resultados, com vistas em 

assegurar que os resultados esperados pos-

sam ser alcançados, bem como aperfeiçoa-

dos, contribuindo para a melhoria da gestão 
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e favorecendo a accountability dos gastos 

públicos. Esses sistemas são classificados na 

proposta por Leeuw e Furubo como sistemas 

de monitoramento do desempenho.

Desta forma, considerando as peculiaridades 

inerentes à administração pública brasileira, 

pode-se considerar que, além dos sistemas 

de monitoramento e avaliação do PPA e do 

MDS, os sistemas de monitoramento do MEC 

(Painel e InfraSig) e do Ministério da Saúde 

(SISPlam, Sala de Situação em Saúde e Mais 

Saúde) atendem a tais critérios.

4. Conclusão
Com base nas evidências apresentadas neste 

Levantamento, constatou-se que parte sig-

nificativa dos órgãos setoriais (ministérios) 

ainda não implementou sistemas avaliativos 

próprios, sendo dependente dos instrumen-

tos de planejamento e gestão disponibiliza-

dos pelo órgão central de planejamento e 

orçamento, bem como das metodologias e 

do sistema de informação (SIGPlan) para o 

monitoramento e avaliação de seus progra-

mas (15 dos 25 órgãos que responderam à 

pesquisa realizada).

Esse fato é preocupante, na medida em que 

os diversos trabalhos realizados sobre a con-

sistência, eficácia e eficiência do modelo de 

planejamento governamental, assim como do 

modelo de gestão e avaliação demonstram 

inúmeras fragilidades que podem compro-

meter os resultados dos programas e os obje-

tivos a serem atingidos. 

Além disso, trabalhos anteriormente reali-

zados pelo TCU demonstram que a SPI ain-

da enfrenta dificuldades na coordenação e 

orientação do Sistema de Planejamento, no 

que se refere à comunicação com os órgãos 

setoriais, às atividades de capacitação e ao 

SIGPlan, cuja qualidade das informações exa-

minadas, em alguns casos, não refletia a 

real execução dos programas pelos órgãos 

responsáveis.

Como agravante, tem-se que o Sistema de 

Monitoramento e Avaliação do PPA não foi 

capaz de dar cumprimento às funções que 

lhe foram atribuídas, não obstante a sua 

normatização e estruturação em todos os 

níveis. Essa questão, no momento em que o 

sistema está sendo reestruturado, deve ser 

objeto de acompanhamento pelos órgãos 

de controle, com vistas em assegurar que o 

investimento até então realizado no desen-

volvimento da cultura e dos instrumentos 

de monitoramento e avaliação não sejam 

descontinuados e perdidos.

Ademais, com as mudanças introduzidas 

pelo novo PPA (2012-2015), cujo modelo 

não mais utiliza o binômio programa-ação, 

tampouco o SIGPlan, a descontinuidade 

na utilização dos atuais instrumentos de 

monitoramento e avaliação, para esta par-

cela considerável dos órgãos setoriais, de-

mandará do órgão central de planejamen-

to uma capacidade mais bem estruturada 

para supervisionar, coordenar e apoiar os 

ministérios em diferentes níveis de organi-

zação e maturidade.

Levantamento do Tribunal de Contas da União sobre os sistemas de monitoramento e avaliação da administração direta do poder executivo



72

Esse novo modelo de planejamento passa-

rá a exigir a estruturação de mecanismos de 

monitoramento que permitam mensurar os 

níveis de desempenho setorial, consideran-

do tanto o nível operacional como tático. 

Essa constatação reforça a necessidade de 

um acompanhamento minucioso dos proces-

sos de monitoramento e avaliação que serão 

construídos para assegurar a accountability 

governamental.

Cabe destacar, ainda, que os programas de 

governo na forma utilizada para elaboração 

do plano e dos orçamentos não represen-

tam, ampla e adequadamente, o modelo de 

gestão e estruturação das ações implemen-

tadas para execução das políticas setoriais. 

Desta forma, os indicadores de desempe-

nho a eles associados não representam 

efetivamente o resultado alcançado, tendo em 

vista que não refletem adequadamente as 

mudanças associadas às intervenções go-

vernamentais (impacto).

Com isso há uma perda de informações na 

análise das avaliações de programas do 

PPA, com incremento nos custos transa-

cionais, em prejuízo da accountability das 

ações governamentais.

No que se refere às demais avaliações reali-

zadas no âmbito dos órgãos setoriais, exceto 

quanto ao MDS, constatou-se que elas ocor-

rem de forma fragmentada, sem o devido 

acompanhamento da natureza dos serviços, 

do que foi realizado, como foi realizado, para 

que foi realizado e como foram utilizados os 

seus resultados. As UMAs  não acompanham 

ou sequer tomam conhecimento dessas ini-

ciativas, a menos que sejam informadas na 

avaliação anual do PPA, no momento do pre-

enchimento do questionário de autoavalia-

ção pelos gerentes dos programas.

Observou-se, ainda, que o entendimento co-

mum das abordagens avaliativas é uma questão 

a ser consolidada no âmbito da administração 

direta. Essa constatação é relevante, na medida 

em que, no Brasil, não existem normas, diretrizes 

ou padrões gerais que estabeleçam os requisi-

tos necessários para regulamentar as atividades 

de monitoramento e avaliação na administração 

pública federal, ou seja, não existe uma política 

nacional de avaliação que estabeleça o que é 

avaliação e monitoramento, quais os objetivos a 

serem atingidos com a realização dessas ativida-

des, de que forma devem ser conduzidas, quais 

os elementos mínimos do produto final a ser 

elaborado e entregue, quem pode e deve exe-
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cutar esse tipo de atividade e quais os critérios 

a serem utilizados para examinar e controlar a 

adequação das atividades desenvolvidas.

O MDS é o único órgão na administração federal 

direta que dispõe de uma política de monitora-

mento e avaliação formalizada e de uma secre-

taria instrumentalizada para realização dessas 

atividades, muito embora a principal estratégia 

adotada pelo órgão para execução das avalia-

ções seja a contratação desses serviços. 

Trata-se de um modelo inovador na adminis-

tração pública, que merece um estudo espe-

cífico para a identificação dos fatores neces-

sários e determinantes para a sua instituição, 

bem como da sustentabilidade dos processos 

constituídos de monitoramento e avaliação, 

custos e utilização com vistas em identificar 

os benefícios gerados e a adequação desse 

modelo para disseminação em outros órgãos.

Por outro lado, merecem destaque outras 

iniciativas implementadas em alguns órgãos 

da administração direta, em especial quanto 

à implementação de sistemas de monitora-

mento organizados no âmbito dos modelos 

de planejamento e gestão dos respectivos 

ministérios, como, por exemplo, os InfraSigs 

(MEC, MS, MAPA, MTur e MCT) e os sistemas 

de monitoramento Painel de Controle (MEC), 

Sala de Situação em Saúde e Mais Saúde (MS).

Em suma, pode-se concluir que os sistemas de 

monitoramento e avaliação de programas no 

âmbito da administração direta do poder execu-

tivo federal ainda não estão plenamente instituí-

dos, estruturados e implementados. Esta consta-

tação não pode ser generalizada, considerando 

que em alguns órgãos, como MDS, MEC e MS, em 

diferentes níveis e formatos, foram organizados 

os respectivos sistemas, com vistas no monito-

ramento e/ou avaliação das ações governamen-

tais, além do modelo único estabelecido pelo 

MPOG para todos os órgãos públicos.

Desta forma e considerando o processo em 

curso de reestruturação do modelo de pla-

nejamento e gestão governamental a ser 

implementado com o novo PPA, é oportuno 

que este Tribunal desenvolva mecanismos 

no intuito de acompanhar a evolução da im-

plementação dos instrumentos de monitora-

mento e avaliação, dada a sua relevância para 

o controle do desempenho e dos resultados 

das ações governamentais, com vistas na ade-

quada governança, melhoria da gestão e pro-

moção da accountability dos gastos públicos.
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